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concurso público

002. Prova Objetiva

procurador do município

� � Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

� �C onfira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
� � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.
� �L eia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
� �M arque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
� �A  duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 

de respostas e para a transcrição do texto definitivo.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 4 horas do início das provas.
� �D everão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue suas 

provas e assine o termo respectivo.
� �A o sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
� �A té que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	Considere que o Senado Federal decidiu suspender a  
eficácia de normas municipais que concedem a cate­
gorias profissionais específicas de servidores públicos 
o direito à aposentadoria especial, por exercerem suas 
funções em condições insalubres. A decisão de suspen­
der a eficácia dessas normas, com base no art. 52, X, da 
Constituição Federal, tem sido invocada em respeito à 
autonomia do parlamento e da defesa da higidez finan­
ceira do Estado brasileiro, nos seus mais variados níveis. 
Inconformado com a situação e sabendo que o município 
possui regime similar, o Secretário de Fazenda convoca 
procuradores do município para uma reunião, para en­
tender qual é a real competência do Senado Federal, no 
sistema de controle de constitucionalidade. Com base 
na situação hipotética e na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, os procuradores poderão informar,  
corretamente, que

(A)	 a decisão do Senado Federal é constitucional caso 
haja prévia manifestação, do Supremo Tribunal  
Federal, em sede de controle difuso.

(B)	 por mutação constitucional, o Senado Federal não 
exerce qualquer função no sistema brasileiro de  
controle de constitucionalidade de normas.

(C)	 o Senado Federal somente será invocado a dar 
publicidade à decisão do STF que julgue o caso 
inconstitucional na hipótese de a norma ser previa­
mente apreciada pela Corte, em sede de controle 
difuso de constitucionalidade.

(D)	 o STF, em julgado recente, entendeu que o Senado  
Federal pode suspender a eficácia de normas  
estaduais e municipais, quando exercer essa com­
petência com haja precedente análogo do Plenário 
da Corte.

(E)	 a competência constitucional não pode ser exer­
cida, ainda que haja manifestação do STF sobre o 
assunto, pois o Senado Federal somente deve ser 
provocado para dar publicidade à decisão da Corte,  
proferida em controle difuso, caso o processo  
envolva normas da União.

02.	O município está estudando medidas para reduzir o  
déficit previdenciário. Dentre os ajustes possíveis, é con­
siderada a possibilidade de utilizar imóveis, afetados ao 
fundo previdenciário municipal, para firmar parcerias com 
a iniciativa privada e realizar o desenvolvimento imobi­
liário desses espaços. A justificativa é de que, embora 
as operações sejam mais arriscadas, podem aumentar 
o grau de recuperação de recursos da Fazenda muni­
cipal com esses ativos, atendendo ao interesse público 
primário e secundário. Há dúvida, contudo, sobre a pos­
sibilidade de o Município autorizar a criação de hipóte­
ses específicas de dispensa de licitação, envolvendo a 
alienação de bens imóveis, motivo pelo qual o Secretário 
encaminha à assessoria jurídica da Pasta consulta sobre 
o assunto. Com base na situação hipotética, na Consti­
tuição Federal e na jurisprudência, o(a) procurador(a) do 
município responsável pela análise do caso pode apontar 
corretamente no parecer que o município

(A)	 pode estabelecer hipóteses de dispensa de lici­
tação no caso, por força do princípio da autonomia  
federativa.

(B)	 não pode legislar sobre o tema, pois compete pri­
vativamente à União legislar sobre contratações 
públicas.

(C)	 pode criar regras específicas sobre licitações e con­
tratos, mas não fixar novas hipóteses de dispensa 
de licitação, ainda que as operações envolvam a 
alienação de bens imóveis.

(D)	 pode estabelecer hipótese de dispensa de licitação 
em qualquer situação, por ser uma consequência do 
princípio da autonomia federativa.

(E)	 pode legislar sobre o assunto, desde que autori­
zado por lei complementar nacional específica, 
que delega a competência semelhante a todos os  
entes subnacionais.
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05.	Com base na Constituição Federal, é correto afirmar que 
as medidas provisórias

(A)	 podem ser utilizadas para instituir ou majorar taxas, 
que só produzirão efeitos no exercício financeiro 
seguinte se houver sido convertida em lei até o  
último dia daquele em que foi editada.

(B)	 não podem ser utilizadas para tratar de orçamentos, 
créditos adicionais, suplementares e extraordinários.

(C)	 não podem dispor sobre direito penal, processual  
penal, civil e processual civil, bem como sobre  
nacionalidade, cidadania e partidos políticos.

(D)	 podem ser reeditadas, na mesma sessão legislativa, 
caso medida provisória com o mesmo tema tenha 
perdido a sua eficácia, por decurso de prazo.

(E)	 não podem ser instituídas nos Estados, Distrito  
Federal e Municípios.

06.	 Considere que o município passou a proibir, por decreto, 
a realização de transporte individual de passageiros com 
motos na Cidade, sob a justificativa de que compete ao 
Poder Executivo definir as condições para a realização do 
serviço, no âmbito local, para preservar a segurança dos 
munícipes e regular a realização do serviço, que é público. 
A associação de mototáxis da cidade pediu uma reunião 
com o Prefeito, para tratar do assunto, por entender que o 
ato normativo é inconstitucional e deve ser imediatamente 
revogado, sob pena de a entidade entrar com ação judicial 
para invalidar o ato. O Prefeito convoca procuradores do 
município para uma reunião, para avaliar as alternativas 
disponíveis. Com base na situação hipotética, no disposto 
na Constituição Federal e na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, os procuradores poderão afirmar corre­
tamente que

(A)	 a política pode ser implantada, desde que por lei, 
pois municípios têm competência para legislar sobre 
trânsito e transporte.

(B)	 o STF possui precedente em que julga inconstitucio­
nal lei local que proíbe o transporte individual de pas­
sageiros, por motoristas cadastrados em aplicativos, 
por ofender o princípio da livre iniciativa.

(C)	 os municípios, segundo o STF, não possuem a com­
petência para regulamentar e fiscalizar o transporte 
individual de passageiros, pois o poder para dispor 
sobre o assunto é da União.

(D)	 o decreto é válido, pois, segundo o STF, compete ao 
Poder Executivo definir as condições para a presta­
ção de serviços públicos em âmbito local, desde que 
não contrarie a legislação federal.

(E)	 o STF possui precedentes que autorizam municípios 
a proibir a realização de atividade de mototáxi no 
âmbito local ou condicioná-la à prévia autorização 
da Administração Municipal.

03.	Sobre a rigidez e a reforma da Constituição, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A rigidez constitucional funda-se na premissa de que 
a Constituição é uma lei superior, formada a partir de 
uma decisão cuja natureza não se confunde com as 
deliberações ordinárias do Parlamento. Por isso, por 
meio da rigidez, separa-se a política constitucional 
da política legislativa.

(B)	 A Constituição Federal de 1988 não conta com limi­
tes temporais para o exercício do poder de reforma 
ou de revisão constitucional, pois não há norma que 
limite o exercício do poder constituinte derivado no 
tempo.

(C)	 Segundo o Supremo Tribunal Federal, as emendas 
constitucionais estão sujeitas a sanção ou veto do 
Presidente da República, nos casos em que não  
tenham sido propostas pelo Poder Executivo.

(D)	 De acordo com os teóricos brasileiros, a Constituição 
Federal de 1988 não possui limites materiais implíci­
tos ao exercício do poder constituinte derivado.

(E)	 Os municípios exercem o poder constituinte deriva­
do decorrente por meio da promulgação de suas leis 
orgânicas. Por isso e em consequência do princípio 
federativo, a lei orgânica municipal pode ser utilizada 
como parâmetro para controle concentrado de consti­
tucionalidade de atos normativos municipais.

04.	A Presidente da Câmara Municipal, em conversa institu­
cional com o Prefeito, informou que julgará as contas do 
Chefe do Poder Executivo pendentes de apreciação, nos 
últimos cinco anos. A ideia é fazer essa análise ainda que  
estejam pendentes a emissão dos pareceres prévios  
sobre as contas, do Tribunal de Contas, por haver o receio 
de que haja a aprovação tácita, pelo decurso do tempo. 
Com base na situação hipotética, no disposto na Consti­
tuição Federal e na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que a Câmara Municipal

(A)	 deve aguardar o parecer prévio, pois a realização do 
julgamento das contas está condicionada à emissão 
da opinião técnica, da Corte de Contas.

(B)	 não pode agir, pois o julgamento das contas anuais 
do Prefeito é realizado diretamente pelo Tribunal de 
Contas.

(C)	 pode analisar as contas, caso extrapolado o prazo 
constitucional do Tribunal de Contas para fazer a 
apreciação prévia, ainda que não haja a possibili­
dade de aprovação tácita.

(D)	 pode analisar as contas de gestão, mas não as con­
tas de governo do Poder Executivo, pois compete ao 
Tribunal de Contas analisar a regularidade dos atos 
do Chefe do Poder Executivo, enquanto ordenador de 
despesa.

(E)	 deve aguardar a emissão do parecer prévio do 
Tribunal de Contas, pois, segundo o STF, não há 
a aprovação de contas por decurso de tempo, e o 
prazo para análise prévia, pelo Tribunal de Contas, 
das contas do chefe do Poder Executivo é impróprio.
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09.	O município X, por meio de lei municipal, autorizou a 
reserva de 20% (vinte por cento) das vagas em concursos 
públicos para negros e pardos. De acordo com a norma, 
a Administração Pública deve reservar vagas com base 
na autodeclaração prestada pelo candidato, a ser pres­
tada com base em critérios fenotípicos ou genotípicos. 
Na elaboração do edital do primeiro concurso que será 
realizado após o início de vigência da lei, o Secretário de 
Gestão encaminha aos procuradores do município, lota­
dos na pasta, consulta relacionada ao tema. Com base 
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, os procura­
dores poderão apontar, corretamente, que

(A)	 o candidato audodeclarado negro ou pardo, de 
maneira indevida, pode ser excluído do certame de 
ampla concorrência.

(B)	 de acordo com o STJ, as cotas devem ser basea­
das no fenótipo dos candidatos, e não apenas no 
genótipo.

(C)	 não pode ser admitida a criação de comissão para 
realizar a heteroidentificação, por não ser possível 
fixar, com base em critérios objetivos, as característi­
cas capazes de enquadrar corretamente os candida­
tos nas vagas reservadas a negros e pardos.

(D)	 caso seja prevista comissão de heteroidentificação 
no edital, as suas decisões não estarão sujeitas à 
controle judicial, pois, de acordo com o STF, não 
cabe ao Poder Judiciário avaliar o mérito de atos 
administrativos praticados em avaliações de concur­
so público.

(E)	 a medida poderia ter sido implantada, no âmbito 
local, sem prévia previsão em lei, pois o STF autori­
za a implantação deste tipo de política diretamente 
com base nos princípios da igualdade material e da 
dignidade da pessoa humana.

10.	Com relação à improbidade administrativa, com base na 
Lei no 8.429/92 e na jurisprudência dos Tribunais Supe­
riores, é correto afirmar que

(A)	 as sentenças judiciais sobre o assunto não estarão 
sujeitas à remessa necessária.

(B)	 a decretação de indisponibilidade de bens deve 
também recair sobre os bens de família.

(C)	 a ação de improbidade administrativa proposta pelo 
município, em face de ex-prefeito, pelo suposto 
desvio de recursos recebidos em função de con­
vênio firmado com a União, deve ser proposta na 
Justiça Federal.

(D)	 não é possível o reconhecimento da desconsidera­
ção da personalidade jurídica em ação de improbi­
dade administrativa.

(E)	 não se aplica a prescrição intercorrente em ações de 
improbidade administrativa.

07.	Com relação à teoria dos direitos fundamentais, é correto 
afirmar que a dimensão que procura avaliar o impacto 
que os direitos fundamentais produzem no ordenamento 
jurídico como um todo, incorporando valores ao sistema 
normativo é denominada de

(A)	 dimensão subjetiva.

(B)	 eficácia privada.

(C)	 dimensão programática.

(D)	 eficácia horizontal dos direitos fundamentais.

(E)	 dimensão objetiva.

Direito Administrativo

08.	Com base na Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (LINDB), assinale a alternativa correta.

(A)	 A LINDB impede que, na expedição de atos admi­
nistrativos, a motivação seja realizada mediante a 
remissão a orientações gerais, precedentes adminis­
trativos ou atos normativos.

(B)	 É autorizada, com base na LINDB, a compensação 
por prejuízos anormais ou injustos suportados por 
alguém pela simples existência de um processo.

(C)	 É autorizada, com base na LINDB, a propositura de 
ação para declarar a validade de ato, contrato, ajuste 
processo ou norma administrativa, cuja sentença fará 
coisa julgada com eficácia erga omnes.

(D)	 Considera-se erro grosseiro a opinião baseada em 
jurisprudência ou doutrina ainda não pacificadas, 
que não venha a ser posteriormente aceita por 
órgãos de controle ou judiciais.

(E)	 O agente público que tiver de se defender, em qual­
quer esfera, por ato ou conduta praticada no exercício 
regular de suas competências, terá direito ao apoio da 
entidade, inclusive nas despesas com a defesa.
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13.	A Administração municipal está intervindo em duas ave­
nidas da Cidade X para construir ciclovias. Durante a 
realização das obras, a empresa de construção civil tem 
utilizado temporariamente terreno particular, presente 
nas proximidades da obra, para o depósito de máquinas 
e materiais.

Com base na situação hipotética, pode-se concluir que o 
uso do imóvel particular deve ser autorizado por

(A)	 desapropriação.

(B)	 tombamento.

(C)	 requisição.

(D)	 servidão administrativa.

(E)	 ocupação temporária.

14.	A associação de servidores públicos propôs ação cole­
tiva com o objetivo de compelir o município a conceder 
aos seus representados o direito à licença-paternidade, 
no prazo de vinte dias, como previsto na legislação 
federal, bem como licença-maternidade, em igual 
período, para casais homoafetivos formados por servi­
doras públicas. Argumenta a entidade que a lei municipal 
em vigor, responsável por conceder apenas cinco dias 
de licença paternidade, ofende o princípio da dignidade 
da pessoa humana e da isonomia, argumentos também 
aplicáveis para a interpretação dada, pela Administração 
municipal, à concessão de licença-maternidade a ape­
nas uma das agentes públicas, no cenário apresentado. 
Com base na situação hipotética e na jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal (STF), o(a) procurador(a) 
do município responsável pela elaboração da peça de 
defesa deve argumentar corretamente que

(A)	 os entes federativos possuem competência para 
fixar os dias de licença-paternidade, desde que não 
inferiores a cinco.

(B)	 a licença-maternidade, de fato, deve ser concedida 
em igual extensão às agentes públicas que compo­
nham casais homoafetivos.

(C)	 de fato, o STF reconhece o direito de agentes 
públicos gozar de licença-paternidade, nos mesmos 
moldes em que os agentes públicos federais, por 
força do princípio da isonomia.

(D)	 o município não possui competência para legislar 
sobre o assunto, pois envolve o reconhecimento de 
direitos de natureza previdenciária, que precisam ser 
disciplinados exclusivamente na legislação federal.

(E)	 no caso de uniões homoafetivas formadas por ser­
vidoras públicas, a licença-maternidade deve ser 
concedida, de fato, exclusivamente a uma delas, 
gozando a outra de licença equivalente à licença­
-paternidade, pelo prazo de vinte dias.

11.	 A Secretaria de Licenciamento e Urbanismo do municí­
pio X elaborou edital de licitação para a contratação do 
serviço de asseio e conservação predial. Na minuta de 
contrato submetida à análise de assessoria jurídica da 
Pasta consta a previsão de que o contrato deve ter a 
vigência inicial de até cinco anos, assegurado o direito 
do contratado de receber indenização, correspondente 
à metade do valor da remuneração devida até o fim do 
termo contratual, caso a Administração rescinda o contra­
to antes do prazo inicialmente estipulado. Com base na 
situação hipotética e no disposto na Lei no 14.133/21, 
o(a) procurador(a) do município responsável pela análise 
do caso deve concluir corretamente que

(A)	 a cláusula fixando o prazo é nula, pois o serviço em 
questão não é de natureza continuada.

(B)	 a cláusula de indenização é inválida, pois a lei 
determina que a Administração precisa ter a opção 
de rescindir o contrato, sem ônus, caso o contrato 
não lhe ofereça mais vantagem.

(C)	 o contrato, nesses moldes, pode ter o seu prazo 
de vigência prorrogado por mais cinco anos, caso 
a medida se mostre vantajosa à Administração, 
assegurada ao contratado o direito à indenização, 
em havendo rescisão unilateral.

(D)	 o contrato não pode fixar o prazo de vigência inicial 
por um período superior a doze meses, assegura­
da a possibilidade de prorrogação anual, por igual 
período, até alcançado o limite de sessenta meses, 
caso haja autorização no plano plurianual.

(E)	 a previsão constante da minuta de contrato está 
compatível com a lei, pois a Lei no 14.133/21 autoriza 
a fixação de cláusula penal em até 70% (setenta por 
cento) do valor proporcional do contrato, bem como 
a execução de contratos de execução continuada 
pelo prazo de até cinco anos, improrrogáveis.

12.	A respeito dos bens públicos, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A Administração Pública pode autorizar a exploração 
de atividades econômicas, com fins lucrativos, em 
parte de bens de uso especial.

(B)	 Em função do princípio da função social da pro­
priedade, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça admite a usucapião extraordinária de bens 
dominicais.

(C)	 A transformação de um bem dominial em bem de 
uso especial deve ser feita com base em autorização 
legislativa.

(D)	 Os bens dominicais, em regra, podem ser oferecidos 
em garantia, hipótese em que se transformarão em 
bens penhoráveis.

(E)	 As alienações de bens imóveis devem ser precedi­
das, em regra, de autorização legislativa, avaliação 
prévia e licitação, na modalidade concorrência.
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18.	Consistem em recursos financeiros repassados de um 
ente federado a outro, de forma descentralizada e em 
regime de cooperação, visando à promoção de ações de 
interesse recíproco, tais como obras, aquisição de bens 
e prestações de serviços no âmbito de programas gover­
namentais, não decorrentes de obrigação constitucional 
ou legal, ou que se destinem ao Sistema Único de Saúde. 
Para o ente receptor, quando destinados  à execução de 
obras ou aquisição de bens duráveis, tais recursos são 
classificados como

(A)	 transferências voluntárias.

(B)	 transferências correntes.

(C)	 receitas de capital.

(D)	 receitas correntes.

(E)	 subvenções econômicas.

19.	Afonso, contribuinte de certo tributo lançado por homo­
logação, prestou declaração à Fazenda Pública com­
petente acerca de débito fiscal referente ao tributo em 
questão, não realizando, todavia, o correspondente 
pagamento. Diante da situação hipotética, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A declaração feita por Afonso é suficiente para cons­
tituir em definitivo o crédito tributário correspondente 
e torná-lo exigível.

(B)	 Tendo em vista que ato de lançamento é atividade 
fiscal obrigatória e vinculada, a Fazenda, com base 
na declaração prestada por Afonso, deve realizar 
lançamento de ofício a fim de constituir, em defini­
tivo, o crédito correspondente.

(C)	 A contar da data da declaração prestada por Afonso, 
a Fazenda terá 5 anos para efetuar a homologação 
e constituir definitivamente o crédito tributário, sob 
pena de decadência.

(D)	 A exigibilidade do crédito tributário ficará suspensa 
até que a Fazenda realize o lançamento de ofício a 
fim de constituí-lo em definitivo, mas não impedirá a 
recusa na expedição de certidão negativa.

(E)	 A partir da declaração feita por Afonso e até que a 
Fazenda promova  o lançamento de ofício a fim de 
constituir o crédito correspondente, esta ficará impe­
dida de promover o protesto da certidão positiva.

15.	Pode-se afirmar corretamente que empresa estatal que 
presta serviço público essencial, não dedicada à explo­
ração de atividade econômica com finalidade lucrativa e 
concorrencial,

(A)	 sujeita-se ao regime de prescrição das pessoas jurí­
dicas de direito público.

(B)	 tem os seus agentes necessariamente sujeitos aos 
limites de remuneração do teto constitucional.

(C)	 terão os bens classificados como bens públicos.

(D)	 somente podem demitir seus empregados mediante 
prévio processo administrativo, que assegure o direito 
ao contraditório e à ampla defesa.

(E)	 em caso de extinção, terão os seus empregados 
aproveitados nos quadros da Administração Direta, 
por gozarem de estabilidade.

Direito Tributário e Financeiro

16.	Determinada Serventia pública está instalada em pré­
dio alugado às expensas da Prefeitura Municipal à qual 
pertence. Em tal circunstância, a despesa havida com o 
pagamento dos aluguéis mensais do referido imóvel é 
sujeita a empenho do tipo

(A)	 ordinário.

(B)	 estimativo.

(C)	 parcelado.

(D)	 global.

(E)	 presumido.

17.	Acerca das operações de crédito por antecipação da 
receita orçamentária, segundo a disciplina que lhes é 
dada pela Lei Complementar no 101/2000, é correto afir­
mar que

(A)	 poderão ser realizadas a partir de primeiro de janeiro 
do exercício seguinte ao que forem autorizadas, 
devendo ser liquidadas até o dia 31 de dezembro do 
ano em que forem realizadas.

(B)	 poderão ser autorizadas mediante a cobrança de 
outros encargos que se fizerem necessários além da 
taxa de juros, obrigatoriamente prefixada, ou a que 
vier a substituí-la.

(C)	 as que forem realizadas pelos Estados ou pelos 
Municípios serão efetuadas mediante abertura de 
crédito junto à instituição financeira que vencer pro­
cesso competitivo eletrônico promovido pelo Banco 
Central do Brasil.

(D)	 nos casos legais específicos, poderão ser autoriza­
das concomitantemente com operação da mesma 
natureza ainda que não integralmente resgatada.

(E)	 são empréstimos públicos que os entes federativos 
contratam com instituições financeiras para cobrir 
despesas não previstas no orçamento devendo ser 
quitados até 31 de dezembro do exercício em que 
forem contratados.
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Direito Processual Civil

21.	De acordo com o disposto no Código de Processo Civil e 
com a jurisprudência dos tribunais superiores, é correto 
afirmar que a jurisprudência defensiva

(A)	 é a orientação pela qual os tribunais privilegiam o 
julgamento de mérito, mesmo diante de falhas for­
mais no recurso, de modo a assegurar a primazia da 
solução de mérito.

(B)	 consiste na prática adotada pelos tribunais que mui­
tas vezes exigem formalismos exagerados e rigor 
excessivo na tecnicidade com o objetivo de inadmitir 
os recursos.

(C)	 é o conjunto de precedentes vinculantes que impede 
que os juízos de primeira instância afastem o enten­
dimento fixado pelos tribunais superiores.

(D)	 é a técnica processual que permite ao relator aplicar, 
de ofício, a teoria da causa madura, julgando desde 
logo o mérito do recurso.

(E)	 sustenta  a ideia de instrumentalidade das formas e 
convalidação dos atos processuais.

22.	 Acerca da possibilidade de modificação da competência em 
razão do valor ou território, assinale a alternativa correta.

(A)	 O foro contratual obriga as partes, podendo ser alte­
rado pelos herdeiros e seus sucessores.

(B)	 O ajuizamento de ação em juízo aleatório é prática 
autorizada pelo ordenamento jurídico, podendo ser 
alterada a competência mediante requerimento da 
parte.

(C)	 Citado, incumbe ao réu alegar a abusividade da cláu­
sula de eleição de foro a qualquer momento, desde 
que antes da sentença.

(D)	 Antes da citação, a cláusula de eleição de foro, se 
abusiva, pode ser reputada ineficaz de ofício pelo 
juiz, que determinará a remessa dos autos ao juízo 
do foro de domicílio do réu.

(E)	 A eleição de foro produz efeito quando constar de 
instrumento oral ou escrito, devendo guardar perti­
nência com o domicílio ou com a residência de uma 
das partes.

20.	Na data de 12 de novembro de 2024, a Fazenda Pública 
de certo ente tributante protestou a Certidão de Dívida 
Ativa (CDA) em desfavor de Alcebíades. Todavia, na data 
do protesto, já estava por se esgotar o prazo prescricio­
nal para que a Fazenda pudesse ver satisfeito o crédito 
correspondente. Diante da situação hipotética, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O ato de protesto é nulo porque inexiste autorização 
legal para efetivação de protesto referente a dívidas 
fiscais, pois o crédito tributário goza de preferências 
e privilégios sobre os demais.

(B)	 O ato de protesto é totalmente dispensável, pois 
sendo as CDA proveniente de inscrição na Dívida 
Ativa, tempestivamente já realizada, não há mais de 
se falar em prescrição que só atingiria o ato de ins­
crição e não a CDA.

(C)	 O ato de protesto terá validade, uma vez que, por 
analogia, as CDA pode ser protestada como os 
demais títulos, mas será ineficaz para interromper a 
contagem do prazo prescricional na medida em que 
a prescrição tributária é regida por lei específica.

(D)	 A CDA é sujeita a protesto, por expressa previsão 
legal, e pela data em que foi realizado irá interromper 
a fluência do prazo prescricional, de modo a devol­
ver à Fazenda o prazo de 5 anos para promover a 
cobrança do crédito correspondente, se for o caso.

(E)	 A CDA pode ser protestada, por analogia aos demais 
títulos, e o protesto, pela data em que foi realizado, 
suspenderá a contagem do prazo prescricional, 
devolvendo-se à Fazenda o tempo restante, consi­
derando-se o já transcorrido até a data da realização 
do protesto, a fim de que a Fazenda possa realizar a 
cobrança de seu crédito, se for o caso.
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25.	Acerca do preparo e do porte de remessa e de retorno 
dos recursos, assinale a alternativa correta de acordo 
com o disposto no Código de Processo Civil.

(A)	 São dispensados de preparo, inclusive porte de re­
messa e de retorno, os recursos interpostos pelo 
Ministério Público, pela União, pelo Distrito Federal, 
pelos Estados, pelos Municípios, e respectivas au­
tarquias, fundações, sociedades de economia mista, 
empresas públicas e pelos que gozam de isenção 
legal.

(B)	 A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de 
remessa e de retorno, implicará deserção se o recor­
rente, intimado na pessoa de seu advogado, não vier 
a supri-lo no prazo de 15 (quinze) dias.

(C)	 É obrigatório o recolhimento do porte de remessa e de 
retorno inclusive no processo em autos eletrônicos.

(D)	 O equívoco no preenchimento da guia de custas im­
plicará a aplicação da pena de deserção.

(E)	 O recorrente que não comprovar, no ato de interpo­
sição do recurso, o recolhimento do preparo, inclusi­
ve porte de remessa e de retorno, será intimado, na 
pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimen­
to em dobro, sob pena de deserção.

26.	Mariana, professora da rede municipal, ajuizou ação con­
tra o Município de Paulínia requerendo a incorporação 
de gratificação de regência às suas remunerações, além 
do pagamento das diferenças referentes aos últimos cin­
co anos. O juízo de primeiro grau reconheceu o direito 
de Mariana, houve confirmação pelo segundo grau, e a 
decisão transitou em julgado, condenando o Município. 
Iniciada a fase de cumprimento de sentença, Mariana 
requereu a execução das parcelas atrasadas. O Muni­
cípio de Paulínia permaneceu inerte, não apresentando 
impugnação. Diante da situação hipotética, considerando 
o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, as­
sinale a alternativa correta.

(A)	 Se o município não impugnar a execução, não deve­
rá pagar honorários advocatícios, seja precatório ou 
em Requisição de Pequeno Valor.

(B)	 O município deveria pagar honorários advocatícios 
na execução, mesmo que não tenha apresentado 
embargos à execução.

(C)	 Não seriam devidos honorários se fosse execução 
submetida à precatório, mas incidiram os honorários 
em caso de execução que gerasse Requisição de 
Pequeno Valor.

(D)	 Por se tratar de verba salarial, o pagamento deverá 
ser feito de forma imediata, não se submetendo ao 
regime de precatórios ou de requisição de pequeno 
valor, sendo devidos, portanto, os honorários advo­
catícios.

(E)	 Serão devidos honorários advocatícios apenas no 
caso de o município não pagar os valores de forma 
voluntária no prazo de 15 (quinze) dias.

23.	O juiz da 1a Vara da Fazenda Pública deferiu liminar em 
ação civil pública determinando que o Município de Pau­
línia realizasse a imediata contratação de 100 médicos 
para o hospital municipal em 48 horas. Diante da deci­
são, o Ministério Público requereu a suspensão da exe­
cução da liminar, alegando grave lesão à economia do 
Município de Paulínia, que não teria condições orçamen­
tárias e logísticas para cumprimento imediato da decisão. 
Diante da situação hipotética, considerando o disposto 
na Lei no 8.437, de 1992, que dispõe sobre a concessão 
de medidas cautelares contra atos do Poder Público, é 
correto afirmar que a decisão poderá ser suspensa, por 
meio de despacho fundamentado do

(A)	 próprio juiz de primeiro grau, por meio de retratação.

(B)	 órgão colegiado do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo.

(C)	 presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

(D)	 ministro do Superior Tribunal de Justiça.

(E)	 ministro do Supremo Tribunal Federal.

24.	Acerca da reconvenção, assinale a alternativa que está 
de acordo com o atual entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça.

(A)	 É admissível a reconvenção sucessiva, também de­
nominada de reconvenção à reconvenção, desde 
que a questão que justifique a propositura tenha sur­
gido na contestação ou na primeira reconvenção.

(B)	 A aplicação da sanção civil do pagamento em dobro 
por cobrança judicial de dívida já adimplida pode ser 
postulada pelo réu na própria defesa, desde que por 
meio de reconvenção.

(C)	 Na denunciação da lide não é possível reconvenção 
do denunciado contra autor ou contra denunciante.

(D)	 A equivocada denominação do pedido de reconven­
ção, como “pedido contraposto”, impede o regular 
processamento da pretensão formulada pelo réu 
contra o autor da ação.

(E)	 A reconvenção promovida em litisconsórcio com ter­
ceiro acarreta a inclusão deste no polo passivo da 
ação principal.
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Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho

29.	Nos termos da CLT, assinale a alternativa correta em rela­
ção à proteção do trabalho da mulher e da maternidade.

(A)	 A adoção de medidas de proteção ao trabalho das 
mulheres é considerada de ordem pública, não jus­
tificando, em hipótese alguma, a redução de salário.

(B)	 A confirmação do estado de gravidez no prazo do 
aviso prévio indenizado não garante à empregada 
gestante a estabilidade provisória.

(C)	 A licença-maternidade poderá será prorrogada por 
90 (noventa) dias em razão de nascimento ou de 
adoção de criança com deficiência permanente, 
decorrente de síndrome congênita associada à infec­
ção pelo vírus Zika.

(D)	 A adoção ou guarda judicial conjunta ensejará a con­
cessão de licença-maternidade a ambos os adotan­
tes ou guardiães. 

(E)	 Ao empregador é vedado empregar a mulher em 
serviço que demande o emprego de força muscular 
superior a 15 (quinze) quilos para o trabalho contí­
nuo, ou 20 (vinte) quilos para o trabalho ocasional.

30.	Em relação à prescrição no processo do trabalho, nos 
termos da CLT após a reforma trabalhista de 2017, é cor­
reto afirmar:

(A)	 ocorre a prescrição intercorrente no processo do tra­
balho no prazo de cinco anos. 

(B)	 a fluência do prazo prescricional intercorrente se ini­
cia quando o exequente deixa de cumprir determina­
ção judicial no curso da execução.

(C)	 a declaração da prescrição intercorrente não pode 
ser declarada de ofício.

(D)	 a interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo 
ajuizamento de reclamação trabalhista, se em juízo 
competente, ainda que venha a ser extinta sem reso­
lução do mérito, produzindo efeitos apenas em rela­
ção aos pedidos idênticos.

(E)	 tratando-se de pretensão que envolva pedido de 
prestações sucessivas decorrente  de alteração 
ou descumprimento do pactuado, a prescrição, em 
regra, é parcial.

27.	O Município de Paulínia foi demandado em centenas de 
ações individuais discutindo a ilegalidade da cobrança de 
taxa de coleta de lixo. O Tribunal de Justiça instaurou In­
cidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) 
para uniformizar o entendimento. Após o julgamento do 
incidente, a parte autora interpôs Recurso Especial con­
tra o acórdão que decidiu o mérito do IRDR. Diante da 
situação hipotética, considerando o disposto no Código 
de Processo Civil e o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, assinale a alternativa correta.

(A)	 A suspensão dos processos individuais e coletivos 
cessa automaticamente após o julgamento do IRDR 
pelo Tribunal de Justiça.

(B)	 A suspensão dos processos somente cessará com 
o trânsito em julgado da decisão proferida no IRDR.

(C)	 Interposto Recurso Especial ou Recurso Extraordi­
nário contra o acórdão que julgou o IRDR, a suspen­
são dos processos persiste até o julgamento desses 
recursos.

(D)	 A suspensão depende de decisão expressa do rela­
tor em cada processo individual, não sendo automá­
tica em razão do recurso interposto.

(E)	 A suspensão só persiste se houver decisão expressa 
do Supremo Tribunal Federal determinando a manu­
tenção do sobrestamento.

28.	A empresa ABC forneceu medicamentos aos hospitais 
públicos do Município de Paulínia sem contrato formal 
e, diante da ausência de pagamento, ajuizou ação mo­
nitória com base em notas fiscais regularmente emitidas.
Recebido o processo, o juiz ficou na dúvida quanto à ido­
neidade da prova documental apresentada pela empresa 
ABC. Diante da situação hipotética, considerando o dis­
posto no Código de Processo Civil, é correto afirmar que 
o juiz deverá

(A)	 indeferir de plano a ação, por não ser cabível ação 
monitória em face da Fazenda Pública.

(B)	 indeferir de plano a ação uma vez que o requisito 
para propositura de ação monitória é a prova escrita 
sem eficácia de título executivo.

(C)	 alterar liminarmente o procedimento para o comum.

(D)	 mandar citar o município e verificar a concordância 
em alterar o procedimento para o comum.

(E)	 intimar a empresa ABC para, querendo, emendar a pe­
tição inicial, adaptando-a para o procedimento comum.
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Direito Ambiental e Urbanístico

34.	Acerca do licenciamento ambiental, previsto na Lei da 
Política Nacional do Meio Ambiente, Lei no 6.938/81, 
afirma-se que

(A)	 dele dependerão a construção, o restabelecimento, 
a restrição e gestão de estabelecimentos e ativida­
des utilizadores de recursos ambientais, com proba­
bilidade concreta ou efetiva de causar degradação 
ambiental.

(B)	 os pedidos de licenciamento, sua renovação e a res­
pectiva concessão serão publicados no jornal oficial, 
bem como em periódico regional ou local de grande 
circulação, ou em meio eletrônico de comunicação 
mantido pelo órgão ambiental competente.

(C)	 caberá ao SEMA propor ao CONAMA normas 
e padrões para implantação e fiscalização do 
licenciamento prévio para os estabelecimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, vol­
tadas, dentre outras, para a sua construção, que 
causem degradação ambiental.

(D)	 a fiscalização e o controle da aplicação de critérios, 
normas e padrões de qualidade e eficiência ambien­
tais serão exercidos pelo CONAMA, em caráter con­
corrente da atuação do órgão estadual e municipal 
competentes.

(E)	 as entidades e os órgãos de financiamento e incen­
tivos governamentais condicionarão a aprovação de 
projetos habilitados a esses benefícios ao licencia­
mento, na forma prevista na Lei no 6.938/81, legisla­
ção municipal e ao cumprimento das normas expedi­
das pelo SEMA.

31.	Camila fez acordo com seu empregador para a extinção 
de seu contrato de trabalho.

Nos termos da CLT, é correto afirmar que Camila

(A)	 terá direito à metade do aviso prévio, se trabalhado.

(B)	 não terá direito a receber a indenização do aviso 
prévio.

(C)	 terá direito ao seguro-desemprego, mas não poderá 
movimentar a conta do FGTS.

(D)	 terá direito à metade das verbas trabalhistas e à inte­
gralidade do aviso prévio.

(E)	 não terá direito ao seguro-desemprego, mas poderá 
movimentar a conta do FGTS.

32.	Em relação ao sistema recursal trabalhista, nos termos 
da CLT, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os embargos de declaração suspendem o prazo 
para interposição de outros recursos, por qualquer 
das partes, salvo quando intempestivos.

(B)	 Os embargos de declaração interrompem o prazo 
para interposição de outros recursos, por qualquer 
das partes, ainda que intempestivos.

(C)	 O agravo de instrumento interposto contra o despa­
cho que não receber agravo de petição suspenderá 
a execução da sentença.

(D)	 Poderá o relator, monocraticamente, denegar segui­
mento ao recurso de revista que não demonstrar 
transcendência, cabendo agravo desta decisão para 
o colegiado.

(E)	 O juízo de admissibilidade do recurso de revista 
exercido pela Presidência dos Tribunais Regionais 
do Trabalho abrange à análise dos pressupostos 
intrínsecos, extrínsecos do apelo, e o critério da 
transcendência das questões nele veiculadas.

33.	De acordo com a Súmula 331 do TST e diante do recente 
tema de Repercussão Geral 1118 do STF, poderá recair 
responsabilidade aos entes públicos em caso de ina­
dimplemento trabalhista da empresa terceirizada, caso 
esta falhe na fiscalização do cumprimento das obriga­
ções contratuais e legais da prestadora de serviço como 
empregadora.

Nesses casos, a responsabilidade da Administração 
Pública será

(A)	 solidária, desde que evidenciada sua conduta cul­
posa, cabendo a ela o ônus da prova.

(B)	 subsidiária, desde que evidenciada sua conduta 
dolosa, cabendo a ela o ônus da prova.

(C)	 subsidiária, desde que evidenciada sua conduta cul­
posa, cabendo a ela o ônus da prova.

(D)	 solidária, desde que evidenciada sua conduta cul­
posa, cabendo ao empregado o ônus da prova.

(E)	 subsidiária, desde que evidenciada sua conduta cul­
posa, cabendo ao empregado o ônus da prova.
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Direito Civil e Empresarial

37.	Por meio de contrato de mútuo, Diego emprestou 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para Túlio, devendo o valor 
ser pago após dois meses. Passados trinta dias, Diego 
foi vítima de um golpe financeiro e, precisando de recur­
sos imediatos, cedeu o crédito que tinha com Túlio para 
Marcela sem notificá-lo. Passado o prazo, Túlio quitou a 
sua dívida com Diego. Marcela, sem receber os valores 
de Túlio, ingressou com ação de cobrança contra ele.

Diante da situação hipotética, considerando o disposto 
no Código Civil, assinale a alternativa correta.

(A)	 Túlio continua sendo obrigado a pagar os valores 
a Marcela, uma vez que a validade da cessão não 
depende de notificação.

(B)	 O pagamento feito a Diego não exonera Túlio, que 
deve pagar novamente a Marcela.

(C)	 A ausência de notificação não prejudica Marcela, 
já que ela pode sempre exigir a dívida, mesmo que 
Tulio esteja de boa-fé.

(D)	 Túlio está desobrigado, restando a Marcela ação 
contra Diego.

(E)	 A cessão dos créditos só teria validade se Túlio 
tivesse anuído expressamente no contrato de mútuo.

38.	Antônio, desejando contribuir para o matrimônio de 
sua filha Júlia, resolveu doar a ela um de seus imóveis 
em razão de contemplação de casamento futuro com  
Pedro, seu então namorado. Passados dois meses, Júlia  
e Pedro casaram-se e receberam o imóvel a título de 
doação. Passados outros dois meses, Pedro, em meio a 
uma discussão, agrediu fisicamente Antônio que, incon­
formado, decide propor ação de revogação da doação 
realizada.

Diante da situação hipotética, considerando o disposto 
no Código Civil, é correto afirmar que Antônio

(A)	 não poderá revogar a doação, uma vez que a revo­
gação por ingratidão é possível apenas contra côn­
juge, ascendente, descendente, ainda que adotivo, 
ou irmão do doador.

(B)	 poderia revogar a doação apenas se Júlia tivesse 
participado da agressão física, uma vez que a doa­
ção foi feita em benefício de ambos.

(C)	 não poderá revogar a doação por ingratidão, uma 
vez que foi feita para casamento determinado.

(D)	 poderia revogar a doação por ingratidão apenas em 
relação à parte da doação que caberia a Pedro, não 
atingindo a parte de Júlia.

(E)	 poderá alegar invalidade da doação, uma vez que 
a agressão física ao doador gera sua nulidade 
absoluta.

35.	No âmbito da política urbana, o Estatuto da Cidade  
(Lei no 10.257/2001) prevê o direito de preempção como 
instrumento de intervenção do Poder Público municipal.

Acerca desse instituto, é correto afirmar:

(A)	 confere ao Município a faculdade de desapropriar, 
sem indenização prévia, imóveis urbanos localiza­
dos em áreas previamente definidas por lei munici­
pal, desde que destinados à implementação de equi­
pamentos urbanos ou comunitários.

(B)	 atribui ao Município a prioridade de aquisição de imó­
vel urbano objeto de alienação onerosa entre par­
ticulares, em áreas previamente delimitadas por lei 
municipal, para fins de interesse público, desde que 
observadas as hipóteses previstas na legislação.

(C)	 dispensa a edição de lei municipal específica, bas­
tando a previsão genérica no Plano Diretor para legi­
timar o exercício dessa prerrogativa.

(D)	 constitui modalidade de limitação administrativa 
que impede a transferência do imóvel urbano sem a 
autorização expressa do Município, ainda que não 
haja interesse público específico na aquisição.

(E)	 pode ser exercido pelo Município em qualquer imó­
vel de sua circunscrição territorial, independente­
mente de lei local ou finalidade pública, bastando a 
manifestação de interesse pela Administração.

36.	O Município de Gama expediu, no âmbito de procedi­
mento de REURB, título de legitimação de posse a bene­
ficiários de um núcleo urbano consolidado e registrou o 
referido título no cartório de registro de imóveis.

Em relação aos efeitos jurídicos do título de legitimação 
de posse, assinale a alternativa correta.

(A)	 Confere imediatamente direito real de propriedade 
ao beneficiário desde sua expedição.

(B)	 É transmissível por causa mortis ou por ato inter 
vivos.

(C)	 A conversão do título de legitimação de posse em 
propriedade depende obrigatoriamente de ação 
judicial de usucapião.

(D)	 É irrevogável e não pode ser cancelado pelo poder 
público, mesmo se as condições legais deixarem de 
existir.

(E)	 Configura mera declaração administrativa sem pos­
sibilidade de registro no cartório de imóveis.
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40.	De acordo com o disposto na Lei Geral de Proteção de 
Dados – LGPD, assinale a alternativa que corresponde a 
uma hipótese em que o Poder Público está autorizado a 
transferir a entidades privadas dados pessoais constan­
tes de bases de dados a que tenha acesso.

(A)	 Se houver indicação de um encarregado para as 
operações de tratamento de dados pessoais.

(B)	 Nos casos em que os dados forem acessíveis 
mediante requerimento a qualquer cidadão.

(C)	 Na hipótese de a transferência dos dados objetivar, 
dentre outras finalidades, a prevenção de fraudes e 
irregularidades, ou proteger e resguardar a seguran­
ça e a integridade do titular dos dados.

(D)	 Quando houver previsão em contrato, desde que 
fundada em expressa previsão legal.

(E)	 Em casos de execução descentralizada de ativida­
de pública que exija a transferência, exclusivamente 
para esse fim específico e determinado, observado o 
disposto na lei de acesso à informação.

41.	A sociedade empresária XYZ entrou em recuperação 
judicial. No curso do processo, deixou de apresentar o 
plano de recuperação no prazo legal bem como, mesmo 
após determinação judicial, realizou alienações de ativos, 
sem resguardar fluxo de caixa suficiente à continuidade 
da atividade econômica, prejudicando alguns credores. 
Em razão da situação, o administrador judicial requereu a 
convolação da recuperação judicial em falência.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta de acordo com o disposto na Lei de Falências.

(A)	 O juiz poderá decretar a falência pela não apresen­
tação do plano no prazo legal ou pelo esvaziamento 
patrimonial.

(B)	 Para que seja decretada a falência, é necessária a 
deliberação da assembleia geral de credores.

(C)	 A falência só poderia ser decretada se houvesse 
descumprimento de obrigações assumidas no plano 
aprovado, e não antes da votação ou apresentação 
do plano.

(D)	 A liquidação substancial de ativos não é causa de 
falência durante a recuperação judicial, mas apenas 
irregularidade a ser sanada no curso do processo.

(E)	 Havendo a convolação da recuperação em falência, 
todos os atos de administração, endividamento e 
alienação praticados durante a recuperação serão 
considerados nulos.

39.	Clara celebrou contrato de compra e venda de um apar­
tamento na planta com a construtora ABC. O prazo pre­
visto para entrega do apartamento era no dia 01/10/2024. 
No contrato restou expressamente pactuado, de forma 
clara e destacada, que a entrega do imóvel em até 
180 (cento e oitenta) dias corridos da data estipulada 
contratualmente como data prevista para conclusão do 
empreendimento não daria causa à resolução do contra­
to por parte do adquirente nem ensejaria o pagamento 
de qualquer penalidade pelo incorporador. Ocorre que a 
entrega efetiva do imóvel ocorreu em 01/06/2025.

Diante da situação hipotética, considerando o entendi­
mento atual do Superior Tribunal de Justiça, bem como o 
disposto na Lei no 4.591, de 16 de dezembro de 1964 e 
suas alterações, assinale a alternativa correta.

(A)	 A cláusula de resolução do contrato por parte de 
Clara sem o pagamento de qualquer penalidade pela 
construtora ABC para atraso na entrega do imóvel 
é nula.

(B)	 Clara poderá resolver o contrato e deverá receber a 
integralidade de todos os valores pagos e da multa 
estabelecida no prazo de até 60 (sessenta) dias con­
tados da resolução do contrato, acrescidos de corre­
ção monetária.

(C)	 O contrato deverá ser automaticamente resolvido, 
devendo Clara receber o valor integral pago, acresci­
do de indenização de 1% do valor efetivamente pago 
à incorporadora, para cada mês de atraso.

(D)	 Em razão do adimplemento substancial, o contrato 
não poderá ser resolvido, sendo devido apenas inde­
nização de 1% do valor efetivamente pago à incorpo­
radora, para cada mês de atraso.

(E)	 Clara poderá cumular a multa referente a mora no 
cumprimento da obrigação com a multa relativa à 
inexecução total da obrigação.
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43.	De acordo com a Lei no 11.124/2005, o Fundo Nacional 
de Habitação de Interesse Social – FNHIS

(A)	 tem natureza financeira e é gerido pelo Secretário 
Geral da Assistência Social.

(B)	 tem natureza rotativa e seus recursos serão aplicados 
de forma centralizada pelo Ministério das Cidades.

(C)	 é habilitado a destinar recursos para a compensa­
ção, total ou parcial, dos custos referentes aos atos 
registrais da Regularização Fundiária Urbana de 
Interesse Social (Reurb-S).

(D)	 é constituído por valores provenientes do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social, os quais não 
podem ser repassados a quaisquer entidades priva­
das, ainda que sem fins lucrativos, sob pena da prá­
tica de improbidade administrativa pelo seu gestor.

(E)	 tem natureza fiscal e, consequentemente, seus recur­
sos não podem ser associados a recursos onerosos, 
inclusive aos do FGTS, bem como a linhas de crédito 
de outras fontes.

44.	A respeito do inquérito civil e do termo de ajustamento de 
conduta (TAC), assinale a alternativa correta.

(A)	 As vítimas de evento danoso possuem legitimidade 
para executar individualmente o Termo de Ajusta­
mento de Conduta firmado por ente público que ver­
se sobre direitos individuais homogêneos.

(B)	 Como o Termo de Ajustamento de Conduta é um 
negócio jurídico, firmado em sede de autocomposi­
ção coletiva, a pretensão executória de obrigações 
de fazer visando à restauração de bens de natureza 
ambiental previstas no TAC firmado para reparação 
de danos ambientais prescreve em três anos.

(C)	 Assim como o TAC, o inquérito civil é um procedi­
mento extrajudicial, de caráter pré-processual e que 
é de titularidade do Ministério Público e da Defen­
soria Pública, conforme recente alteração legislativa.

(D)	 Uma vez instaurado o inquérito civil, é possível que 
o seu titular promova a expedição de requisições e 
notificações, bem como de perícias e informações, 
mas não se admite que ele promova a interrupção 
da decadência.

(E)	 O inquérito civil, por ser naturalmente inquisitivo, é 
secreto e deve ser instaurado por meio da publica­
ção de resolução devidamente motivada.

Direitos Difusos e Coletivos

42.	Suponha que a Associação Consumidores Sem Dívidas 
ajuizou uma ação coletiva substitutiva requerendo a 
declaração de nulidade da 5a cláusula do contrato de 
conta corrente do Banco Mais Valia, que previa que os 
correntistas pagariam, por cada dia de uso do cheque 
especial, uma taxa de juros de 20%, além de multa de um 
salário mínimo. Respeitado o devido processo legal, a 
ação foi julgada procedente, sendo declarada a nulidade 
da cláusula e a parte ré condenada a restituir os valores 
cobrados indevidamente desde o deferimento da tutela 
de urgência. Em face do trânsito em julgado da ação, a 
associação apresentou execução de sentença coletiva 
em nome de terceiros, favorecendo um grande número 
de legitimados em um único processo.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis­
posto na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Como a associação ajuizou uma ação coletiva subs­
titutiva e não representativa, dispensam-se, na exe­
cução da sentença, a juntada da procuração dos 
beneficiários e o pagamento de custas.

(B)	 Como se trata de uma ação coletiva substitutiva, 
a associação está impedida de promover a execu­
ção coletiva da sentença em prol dos beneficiários 
associados.

(C)	 No âmbito da execução da ação coletiva substitutiva, 
admite-se que a associação promova exclusiva­
mente a fluid recovery.

(D)	 Na ação coletiva substitutiva, a associação teve 
ampla legitimidade ativa, dispensando-se a autori­
zação dos associados e a juntada da procuração, 
o que se estende à execução coletiva da sentença 
transitada em julgado, em face do sincretismo cole­
tivo processual.

(E)	 Ao executar a sentença coletiva de forma coletivi­
zada, a atuação da associação perde a natureza 
substitutiva, adquirindo características represen­
tativas, e, em consequência, a inicial deve ser acom­
panhada das respectivas procurações.
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Direito Previdenciário

47.	A Constituição da República contempla o princípio con­
tributivo entre os vetores fundantes dos regimes geral e 
próprio de previdência social. Por essa razão, para fins 
de aquisição do direito à aposentadoria,

(A)	 em ambos os regimes, a contagem de tempo de 
serviço como tempo de contribuição é atualmente 
vedada, ressalvadas exceções impostas pelo princí­
pio da segurança jurídica.

(B)	 no âmbito do Regime Geral de Previdência Social, o 
cômputo de tempo de serviço como tempo de con­
tribuição sempre foi vedado.

(C)	 no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social, 
o cômputo de tempo de serviço como tempo de con­
tribuição sempre foi vedado.

(D)	 desde que a legislação passou a contemplar a inci­
dência de contribuições previdenciárias no âmbito 
do Regime Geral de Previdência Social, tornou-se 
vedado o cômputo de tempo de serviço como tem­
po de contribuição, exceto quanto aos trabalhado­
res rurais.

(E)	 desde que a legislação passou a contemplar a inci­
dência de contribuições previdenciárias no âmbito 
do Regime Próprio de Previdência Social, tornou-se 
vedado o cômputo de tempo de serviço como tempo 
de contribuição, exceto quanto aos professores do 
Ensino Médio e Fundamental.

48.	 Aos 23 de agosto de 2025, Policarpo Quaresma, titular do 
cargo de Guarda Civil Municipal, completou 50 (cinquenta) 
anos de idade e solicitou aposentadoria especial por exer­
cício de atividade de risco, calculada segundo a regra da 
integralidade. Considerando que Policarpo comprovou  
30 (trinta) anos de contribuição para o Regime Próprio 
de Previdência do Município e 20 (vinte) anos de efetivo 
exercício do cargo, é correto afirmar que o segurado

(A)	 não faz jus à aposentadoria especial, pois não há 
autorização constitucional para tanto.

(B)	 faz jus à aposentadoria especial, calculada segundo 
a regra da integralidade.

(C)	 apenas faz jus à aposentadoria voluntária comum, 
calculada segundo a regra da média das 70% (seten­
ta por cento) maiores remunerações de contribuição.

(D)	 faz jus à aposentadoria especial, calculada segun­
do a regra da média das 60% (sessenta por cento) 
maiores remunerações de contribuição.

(E)	 não faz jus à aposentadoria especial, pois não conta 
com a idade mínima exigida.

Direito Eleitoral

45.	Com relação à propaganda partidária, é correto afirmar:

(A)	 as inserções em redes nacionais não poderão veicu­
lar conteúdo regionalizado.

(B)	 a critério do órgão partidário, é permitida a veiculação 
de inserções sequenciais, devendo ser observado o 
intervalo mínimo de 15 (quinze) minutos entre cada 
veiculação.

(C)	 as inserções a serem feitas na programação das 
emissoras serão determinadas pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral, quando solicitadas por órgão de dire­
ção nacional ou estadual de partido político.

(D)	 é assegurado ao partido político com estatuto regis­
trado no Tribunal Superior Eleitoral o direito à uti­
lização gratuita de escolas públicas ou de casas 
legislativas para a realização de suas reuniões ou 
convenções, responsabilizando-se pelos danos por­
ventura causados com a realização do evento.

(E)	 nos anos de eleições, não serão veiculadas as inser­
ções partidárias.

46.	O partido político A apresentou o Demonstrativo de Regu­
laridade de Atos Partidários (DRAP) para eleição propor­
cional ao cargo de vereador no município B, com a devi­
da observação do percentual de 30% da cota de gênero, 
na medida em que relacionou, entre os dez candidatos a 
que tinha direito, sete candidatos do gênero masculino e 
três candidatas do gênero feminino.
Durante a campanha, duas candidatas femininas não rea­
lizaram efetivamente atos de campanha e, possivelmente 
por essa razão, tiveram a votação zerada. Ao prestarem 
as contas perante a Justiça Eleitoral, não tiveram movi­
mentação financeira de modo relevante. Ao cabo do plei­
to eleitoral, o partido político A conseguiu eleger 4 candi­
datos a vereador, sendo um deles uma mulher.

Com base na atual jurisprudência do Tribunal Superior 
Eleitoral, considerado o ingresso de ação de investigação 
judicial eleitoral, assinale a alternativa correta.

(A)	 Será reconhecida fraude à cota de gênero, com 
cassação do DRAP da legenda e dos diplomas dos 
candidatos a ele vinculados, independentemente de 
prova de participação, ciência ou anuência deles.

(B)	 Será reconhecida fraude à cota de gênero, com cas­
sação dos diplomas dos candidatos que da fraude 
participaram ou que a ela anuíram.

(C)	 Será reconhecida fraude à cota de gênero, com cas­
sação dos diplomas dos dois últimos candidatos elei­
tos do partido por ter sido reconhecida a fraude em 
duas candidaturas do gênero feminino.

(D)	 As candidatas que se envolveram na fraude à cota 
de gênero, assim como o presidente do partido polí­
tico, terão que ressarcir ao erário o valor do fundo de 
campanha destinado ao partido.

(E)	 Será reconhecida fraude à cota de gênero, com cas­
sação dos diplomas dos candidatos envolvidos, sen­
do os votos então destinados à legenda do partido. 
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Legislação Local

49.	 Imagine que Mônica e Mauro são gêmeos e servidores 
públicos do Município de Paulínia há dois anos. No último 
ano, ela teve 14 faltas não justificadas; já ele foi, há cinco 
meses, penalizado em processo administrativo discipli­
nar. Como eles fazem aniversário no dia 20 de dezembro, 
dirigiram-se até o setor responsável para saber quando 
ocorreria o pagamento do 14o vencimento.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis­
posto na Lei Complementar no 17/2001 – Estatuto dos 
Funcionários Públicos Municipais de Paulínia, é correto 
afirmar:

(A)	 eles só teriam direito ao benefício do 14o vencimento 
se ocupassem o cargo público há mais de cinco anos.

(B)	 em razão do número de faltas injustificadas, Mônica 
não terá direito ao benefício, mas Mauro só não o 
receberá se tiver sido penalizado com suspensão 
por mais de 15 dias.

(C)	 embora todo funcionário público municipal, inclusive 
os inativos, tenha direito ao benefício do 14o venci­
mento, em razão da quantidade de faltas e da pena­
lização em processo administrativo, Mônica e Mauro 
não o terão.

(D)	 se eles fossem estáveis no serviço público, teriam 
direito ao pagamento do 14o vencimento, o qual  
seria calculado sobre o vencimento base do mês de 
aniversário de cada funcionário, obedecendo-se aos 
descontos legais previstos na legislação vigente.

(E)	 Mônica terá direito ao benefício, pois ele é vedado 
ao funcionário público que tiver mais de 15 faltas; 
se Mauro tiver sido penalizado com advertência, ele 
receberá a benesse.

50.	De acordo com a Lei Orgânica do Município de Paulínia,

(A)	 a criação de autarquias e de fundações de direito 
público depende da edição de lei complementar, 
enquanto a criação de sociedade de economia mista 
e a de empresa pública serão objeto de lei ordinária.

(B)	 o Código do Meio Ambiente, o Código de Obras e a 
Lei de Uso e Ocupação do solo serão objeto de lei 
complementar.

(C)	 as leis que disponham sobre a criação e a definição 
das áreas de atuação das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista e suas subsidiárias 
são de iniciativa concorrente do prefeito e de qual­
quer vereador.

(D)	 a iniciativa das leis ordinárias e complementares 
cabe a qualquer vereador, comissão ou ao prefeito, 
enquanto os cidadãos só têm iniciativa das leis 
ordinárias.

(E)	 a Lei Orgânica do Município poderá ser emendada 
mediante proposta de dois terços, no mínimo, dos 
membros da Câmara, do prefeito ou de 5% (cinco 
por cento) da população.
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